
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO N°: 00221/2020-CPL

TERMODE CONTRATOQUE ENTRE SI CELEBRAMA PREFEITURA HUNICIPAL DE
ITAPOROROCAE JOSE FHILLYPEDOS SANTOSBRITO, PARAFORNECIHENTOCONFORME
DISCRIMINADONESTE INSTRUMENTONA FORMAABAJXO:
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Lt apoz oroc a Rua Frei Damião Bozzano, 07 Centro Itapororoca PB, CNPJ n°
09.165.176/0001-78, neste ato .representada pela Prefeita. Elissandra Maria Conceição de Brito,
Brasileira, Viú,ra, -Professora, r-e-s iderrt-e e domiciliada na Sítio Campo Verde, 3N - Área Rural -
Itapororoca - PB, CPF nO 007.409.704-02, Carteira de Identidade nO 2.065.238 SSP/PB, doravante
simplesmente CONTRATANTE,e do outro lado JOSE FHILLYPE DOS SANTOSBRITO - AVENIDADOIS DE
FEVEREIRO, 1032 VARJAO JOAO PESSOA PB, CNPJ n° 30.250.913/0001-27, neste ato
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domiciliado na Rua Maria Chaves do Nascimento, 336, João Paulo Ii - João Pessoa - PB, CPF n?
016.689.724-84, Carteira de Identidade n? 3521998 SSP-PB, doravante simplesmente CONTRATADO,
decidiram as partes contr·ata·nt·es assinar o prese·N·te contrato, o qual se reg·erá ,pela-s cláusulas
e condições seguiNtes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
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termos da Lei Federal n? 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n?
8.666, de 2l de Junho de 1993; Lei Complementar n? 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Murücipal n" 02g, de- 3-0 de De-zembzo de- 2005; e legisla·ção pe-rtLneo.t.e, ccnsi ée-radas as
alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
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Merenda Escolar Através do PNAE, em atendimento a Lei 13.987 de 07 de Abril de 2020.

o f·ornecimento deve,r·á se-r execut.ado rig·oT'osamente de aoor do com a·s cond í.çõe.s ·express·as neste
instrumento, proposta apresentada, especific,ações técnicas correspondentes, processo de
1ici tação modalidade Pregão Presencial n? 00033/202 O e instruções do Contratante, document.os
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição;

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O va l or total deste contrato, a. base do preço proposto, é de R$ 84.185,74 (OITENTAE QUATRO
MIL CENTOE OITENTAE CINCOREAIS E SETENTAE QUATROCENTAVOS).

CÓO.
4

MARCA UNIO. ,QUANT.
KG 9572

P.UNITÁRIO
5,13

P. TOTAL
49.104,36

7

.Feijão Carioca Tipo I - Produto deve ser puro, BAIXAVERDE
'não cont.er agrotóxicos .e .mat.érias estranhas:
:mofo, carunchos, insetos mort.os ou \Ti\TOSou'
.qualquer outro tipo de praga. A embalagem deve.
conter o Registro no Ministério da Saúde, o-
local de origem do produto, peso, data de:
-embaLaqeme data de vencimento (vaLí.dade}.
Leite em pó integral, tradicional. Embalagem com TIGUINHO
,200 g, com no mínimo 26% de gorduras totais, com
.dados de identificação do produto, marca dOI
fabricante, prazo de validade, peso liquido el
registro no l1inistério. da Saúde e/ou Ministério:
'da Agricultura
.Macarrão, tipo espaguete, produto não fermentado ALIANÇA
obtido pelo amassamento mecãnico de farinha de
trigo comum e/ou sêmola/ semolina. Fabricados a:
partir de matérias primas sãs e limpas, isentas'
de matérias t.er r osa s , parasitos e larvas. As
massas ao serem postas na água não deverão
turvá-las antes da cocção, não podendo ·estar
f.errnerrtadas ou rançosas. com rendimento minimo
após o cozimento de 2 vezes a mais do peso antes
da ·cocção, embalagem 500 g.

UND 4786 3,59, 17.181,746

UND 9572 1,871 17.899,64

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no

84.185,74,
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Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após, o interregno de um ano, na mesmaproporção da vac í ação verificada
no IPCA-IBGEacumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações in-iciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação 'Conhecida, liquidando a difer ença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o C.ontratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reaj ustamento de preços, do valor remanescente,
sempre quê este ocorrer.
Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será,
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser
possa mais ser utilizado, será adotado, em substi t.u i.ção ,
legislação então emvigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
oficial, para .reaj ust.ament.o do preço do valor remanescente, por meio de termo adi ti vo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

obrigatoriamente, o def Lni t.Lvo .
extinto ou de qualquer forma não

o que vier a ser determinado pela

índice

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotaç.ão, const.ant e do orçamento vigente:
Recursos Federais, Frõprios e Outros dQMunicípio de ltapororoca:
05.000 Sec Munic Educação, Cultura, Esp e Lazer
12 361 0403 2006 Programp_de Alimentação Escolar
3390.30 9.9Material de Consumo
'lT2'2 Transferências de "Recursos do TNDE 'Referentes ao Programa Nacional de Alimentaçâo Escolar
(PNAE)
3390.30 99 Material de Oonsumei

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado na Te~ouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de até trinta dias, contados do período de adimplemento.

cLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas no Art. 57, § l°, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado
da assinatura do Contrato:
a - Entrega: 3 (três) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2020,
considerada da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento ef'et ivament;e realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento corrt.rat.ados
c. - Nciti.ficar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de
pr oduto fornecido, exerce.ndo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsaoílidades contractuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente., especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para ass.istência e subsidio de informações pertinentes a
essas atribuições.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
.a - "Executar dev'idament;e 'O fornecímento de.scrí to na Cláusula correspondente do presente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados i
b - Responsabilizar-se por todos os ónus e Obrigações concernentes :ã leg.islação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem comopor todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c Manter preposto capacitado e idóneo, acei t.o pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o r-epresent;e integralmente em todos os seus atos;
d Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;
e Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
respons"bilidade a fiscalização ou o acompanhamentopelo órgão interessado;
1:' - Não ceder, transferir ou subcont ra tar , no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratant.e;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilülade com as ObrigaRõe assumidas,
todas .as condições de habilitação e qualificação exigidas no.=. pro.ces Q licitatório,
apresentando ao corrtr atant.e os crocumentos necessér í os , sempre que s'oLa cí.tado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO. RESCISÃO, ", ~
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Este .contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
o cont rat.ado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os ac.réscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 10 da Lei
8.666/93. Nenhum acréscimo ou sup.res s ão poderá exc.eder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de .acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁOSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contra to e observadas as condiçôes de adimplemento das obrigações
pactuadas, €IS procedimentos e prazos paza receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caS<D,às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos Leqaí.s, sujeitará o
contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da
Lei 8.666/93: a - advertência; b - muI ta de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada .sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do
objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela
inexecução total ou parcial do contrato; d simuI taneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos Casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos des.t.e ins·trumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de al.quma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetí vo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão ao atraso no pagamento
se.r ão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM'" N x VP x I, onde: EM= encargos
moratórios; N número de dias entre a data prevista para o pagamento é a do ef etivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX -;-100) -;-365, .sendo TX = percentual do IPCA-IBGEacumuLado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo. Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referidQ indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto. ou
de qua-lquer forma não possa maís ser utilizado, será adot ado, em substítuíç:ão, o que v'ier a
ser determinado pela legislação então emvigor.

CLÁUSULA UÉCIMA QUARTA - UO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Mamanguape.

E, por est.arem de, pleno acor do, foi Tavr ado o presente. contrato. em 02(duas) vias, o. qual vai
as siriado pelas partes e por duas. tes·temunhas.

TESTEMUNHAS PELO

Ita~ororoca - PB, utubro de 2020.

Prefeita
007.409.704-02

PELOCONTRATADO


